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Nota do editor


		


			Os serviços profissionais de alimentação estão disseminados em nosso cotidiano. Usufruímos, diariamente, de refeitórios em empresas, de restaurantes comerciais, de refeições a bordo de aeronaves e de pratos que nos são servidos por ocasião de internações hospitalares.


			Este livro, além de descrever a origem desses serviços, estuda as demandas próprias de projetos de cozinhas profissionais, o que inclui legislação, equipamentos e instalações, serviços de alimentos e bebidas em hotéis.


			Publicado pelo Senac São Paulo, Cozinhas profissionais constitui-se em um guia detalhado para estudantes e profissionais das áreas de arquitetura, hotelaria, hospitalidade e restaurantes, que nele poderão encontrar orientações precisas para planejar e operar cozinhas profissionais. 









			Monteiro,


 Sem você nada aconteceria


			 Sem você nada teria graça


			 Tudo eu faço com você


			 Tudo eu faço por você


			 Tudo eu faço para você
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Introdução


		

			A alimentação, por ser uma atividade vital ao ser humano, sempre foi um tema muito presente desde os primórdios da experiência humana, e os espaços para sua realização passaram por uma constante especialização ao longo dos milênios.


			A forma social de se alimentar, seja em casa, em refeitórios industriais ou em restaurantes, envolve aspectos importantes que devem ser considerados numa análise histórica.


			O estudo das diversas estruturas onde eram preparadas e servidas as refeições para uma coletividade e de como evoluíram ao longo dos tempos os projetos para essas áreas, principalmente após a Revolução Industrial e as duas grandes guerras mundiais, são alguns dos assuntos abordados neste livro. Especificamente no caso do Brasil, abordam-se as modificações que ocorreram com a abertura do mercado para a economia mundial.


			Diferentemente do que se poderia imaginar, os serviços profissionais de alimentação não surgiram apenas com a Revolução Industrial, mas foram aperfeiçoados e mecanizados após esse período histórico.


			Grandes banquetes aristocráticos eram organizados desde a Idade Antiga, contando com o apoio de um alto índice de organização espacial e profissional, devido ao grande número de pessoas a serem servidas simultaneamente. A metodologia de trabalho era muito eficiente, pois não se podia contar com o uso de alguns utensílios e equipamentos que só foram desenvolvidos nos períodos posteriores.


			Com a Revolução Industrial, iniciada na Inglaterra a partir do século XVIII, a mecanização contribuiu para o aperfeiçoamento e o desenvolvimento dos processos de preparo e distribuição das refeições, levando posteriormente à automatização de muitas fases do trabalho.


			A Revolução Russa de 1917, que derrubou os czares, colaborou para introduzir e ampliar os serviços de alimentação, oferecendo-os às grandes massas e promovendo, assim, a concorrência direta destes com a cozinha dos lares. Segundo Kopp (1990, p. 89), a residência deixa de ter na cozinha seu principal ponto focal.


			Também os movimentos que estimularam a independência da mulher, especialmente após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), significaram um fator de destaque para o desenvolvimento dos serviços profissionais de alimentação. As refeições começaram a ser feitas fora de casa, pois o mercado passou a absorver a mão de obra feminina, antes reservada apenas aos trabalhos domésticos.


			Assim, a vida expandiu-se para além da habitação. O tempo passou a ser relacionado à produção. Rapidez e facilidade tornaram-se as principais exigências do mundo contemporâneo, e os projetos para áreas destinadas à alimentação tiveram de se adequar à nova realidade.


			A diversidade de condicionantes dessa mudança envolvia áreas, equipamentos, operações e diversos tipos de serviços de alimentação que evidenciaram a necessidade de um planejamento global e minucioso, como ocorre em uma complexa linha de produção industrial.


			Ao longo deste livro, o leitor conhecerá os diversos tipos de projetos de alimentação, desde as indústrias, os hospitais, os hotéis, os restaurantes, até os fast-foods, seus condicionantes, programas de necessidades, legislações específicas, equipamentos, materiais compatíveis com a construção de espaços adequados e projetos complementares, objetivando facilitar o conhecimento dos principais conceitos e a avaliação das possibilidades de elaboração de projetos.


			Este estudo oferece a possibilidade de atualização e de ampliação de horizontes para aqueles que desejem atuar nessa área, como arquitetos, engenheiros, nutricionistas, projetistas, chefes de cozinha, tecnólogos e bacharéis em gastronomia e em hotelaria, entre outros. Um dos objetivos desta obra é destacar os aspectos conceituais e metodológicos relacionados à concepção de projetos, que podem se apoiar nos estudos aqui traçados, pois a falta de informações pode levar à consideração de simples tarefas como extremamente complexas.


			Além dos aspectos técnicos e humanos, destacam-se também os legais, relacionados às diversas áreas de projeto, pois a legislação brasileira atual estabelece critérios rígidos, baseados em regras internacionais. 


			O conhecimento de aspectos históricos, espaciais, legais, microbiológicos, nutricionais, psicológicos, logísticos e de novos equipamentos disponíveis no mercado proporcionará uma visão global para o entendimento do tipo específico de projeto que se pretende realizar, gerando ainda elementos que lhe garantam sustentabilidade ambiental.


			Os conceitos de projeto, os avanços tecnológicos e a legislação cada vez mais rígida exigem a constante atualização dos profissionais, que igualmente devem se inteirar das inovações. Assim, outro objetivo deste trabalho é proporcionar informações baseadas em uma pesquisa solidamente elaborada, para tentar suprir parte das necessidades de uma área cuja bibliografia ainda é muito escassa, empírica, desatualizada e repleta de regras que não mais se aplicam na prática. 


			Conforme Silva (1998, p. 2),


			
Planejar uma cozinha industrial é sistematizar o trabalho com o fim específico de evitar erros e perdas durante o processo de produção; é explorar os equipamentos em toda a sua potencialidade, visando assegurar melhor desempenho e produtividade; é procurar a racionalização da mão de obra, evitando-se perdas de tempo e ociosidade; é estabelecer melhor relacionamento do sistema homem-máquina-espaço. Portanto, o planejamento deve garantir eficiência, segurança e agilidade na realização das tarefas, buscando sempre atingir seu objetivo primordial, ou seja, assegurar a qualidade das refeições.





			Por fim, é importante deixar claro que não se pretende criar um manual ou um guia prático de medidas teóricas, mas sim introduzir os interessados no assunto nas várias transformações que foram ocorrendo desde as primeiras formas de alimentação para as coletividades, na forma como se desenvolveram ao longo do tempo e estas nos mecanismos que interferem na qualidade dos serviços, em termos de fluxos, equipamentos, leis, tecnologia, entre outros, garantindo a boa qualidade dos projetos nesse campo.


			Bom apetite!
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O desenvolvimento da cozinha profissional 


			


			As origens 


			
Um homem desprovido de fogo banhou-se numa água pútrida e deitou-se no chão como se estivesse morto. Os abutres negros, senhores do fogo, se abateram sobre ele para cozinhá-lo e comê-lo, mas o homem levantou-se de repente e espalhou as brasas. Seu aliado, o sapo, esperava esse momento para engolir uma brasa. Apanhado pelos pássaros, teve de devolvê-la. O homem e o sapo tentaram novamente e são bem-sucedidos. Desde então, os homens possuem o fogo. 


			Claude Lévi-Strauss, relato sobre a origem do fogo, lenda da tribo indígena guarayu[1]





			O homem pré-histórico, que dependia exclusivamente dos recursos que a natureza lhe propiciava para sobreviver, criou vários tipos de “armas” que diversificaram sua dieta alimentar. Esses instrumentos, como redes para pesca, arpões envenenados, arcos, flechas, armadilhas, lanças, etc., proporcionaram uma alimentação não mais constituída somente de vegetais obtidos pela coleta, mas também de animais, resultado da caça.


			A refeição comunitária provavelmente teve início quando a espécie humana deixou de se alimentar somente de frutos e raízes, uma vez que a preparação e a partilha da carne exigiam a reunião do grupo ou da família, conforme Franco (2001, p. 21).


			No período mesolítico, cerca de 5.000 a.C., o ser humano “juntava-se em clãs (homo socialis) e, em decorrência do raio e da chama dos vulcões, já conhecia o fogo, que adorava, mas não sabia produzir”, conforme Ornellas (2003, p. 12).


			Estima-se que há xmil anos o ser humano já teria desenvolvido técnicas para produzir o fogo, que inicialmente era usado apenas para cozer os alimentos, como indicam as ossadas carbonizadas que acompanham os vestígios de fogueira encontrados em escavações arqueológicas. Só bem mais tarde o fogo passou a ser empregado para outros fins. Segundo Flandrin e Montanari (1998, p. 30) pode-se afirmar que “a cozinha fez o homem e que tanto um quanto o outro têm 500 mil anos”.


			Com a descoberta do fogo, o fruto da caça e da pesca passou a ser assado diretamente nas chamas e nas brasas, preso em um espeto, deixando assim de ser comido cru. O fogo contribuiu também para o início das primeiras técnicas de conservação de comidas, pois o homem pré-histórico, ao descobrir que os alimentos se deterioravam na presença do ar e do calor, começou a defumar as carnes, aves e pescados por meio da exposição ao calor do fogo.


			Durante o período neolítico (18.000 a.C. – 4.000 a.C.), os grupos humanos passaram de caçadores a criadores e de coletores a agricultores, o que viabilizou o processo de fixação à terra, possibilitando o surgimento das primeiras aldeias e a redução do nomadismo. Essas transformações desencadearam o crescimento demográfico, obrigando o ser humano a descobrir novas técnicas de produzir e conservar alimentos. Ele “secava os alimentos (naturais) excedentes ao vento e ao sol, depositava-os nas geleiras, em terras glaciais, ou pendurava-os nos fumeiros, nas cavernas”, afirma Ornellas (2003, p. 14).


			Sobre a origem do fogo, Lévi-Strauss (1991, p. 143) compara os mitos de duas tribos indígenas do Brasil, os jês e os tupi-guaranis:


			
Verifica-se, assim, que os mitos jês de origem do fogo, assim como os mitos tupi-guaranis sobre o mesmo tema, operam por meio de uma dupla oposição: entre o cru e o cozido de um lado, entre fresco e podre do outro. O eixo que une o cru e o cozido é característico da cultura, o que une o fresco e o podre, da natureza, já que o cozimento realiza a transformação cultural do cru, assim como a putrefação é sua transformação natural.





			Lévi-Strauss (ibid., p. 163) posteriormente conclui que


			
começamos, assim, a compreender o lugar realmente essencial que cabe à culinária na filosofia indígena: ela não marca apenas a passagem da natureza à cultura; por ela e através dela, a condição humana se define com todos os seus atributos, inclusive aqueles que – com a mortalidade – podem parecer os mais indiscutivelmente naturais.





			Perlès (1998, pp. 44-45) destaca que o clima seco e frio do fim do período paleolítico facilitou a conservação da carne pela secagem, defumação ou congelamento em covas na terra, pois o subsolo era permanentemente gelado. 


			Essas covas eram cobertas por um teto sustentado por presas de mamute. Os alimentos estocados eram consumidos secos ou reidratados por meio de fervura em recipientes de madeira, de cascas ou de pele, onde se jogavam pedras aquecidas, ou então diretamente no fogo, acondicionados em estômago ou em pele de animais. Os grandes pedaços de carne eram assados diretamente no fogo.


			A população caçadora cresceu, e com ela aumentou a escassez de alimentos. Grupos diversos em diferentes regiões buscaram formas de sobrevivência até chegarem à descoberta das sementes que germinavam, possibilitando as primeiras plantações, e da domesticação dos animais, para que as presas capturadas fossem mantidas vivas por mais tempo, a fim de garantirem o abastecimento prolongado de carne fresca. Iniciaram-se, então, os primeiros preceitos da culinária. O alimento passou a ser preparado com antecedência e não somente quando o caçador retornava com sua caça.


			Uma das versões da origem das plantas cultivadas é uma lenda da tribo indígena krahô, relatada por Lévi-Strauss (1991, p. 165), que diz: “Estrela revela ao marido e cunhado o uso da babaca (palmeira que dá frutos comestíveis) [...] e lhes ensina a fazer um forno escavado na terra, cheio de pedras quentes que são molhadas com água para cozinhar as frutas no vapor”. 


			Assim, durante a chamada Revolução Neolítica, o ser humano fixou-se definitivamente no solo e criou novos hábitos, distinguindo-se dos animais pela sua “comensalidade, ou seja, o hábito de fazer as refeições em comum, incluindo no seio do grupo uma divisão de trabalho mais efetiva, um ritmo de atividades comum a todos e, de modo geral, um nível mais complexo de organização do grupo”, define Perlès (1998, p. 45).


			Conforme Leal (2003, p. 18), em decorrência desse processo de descobertas e transformações culturais, o homem “instalou mobiliários para dormir, sentar, comer e guardar alimentos nas moradias fixas”. 


			Produziu também “os utensílios de cerâmica para armazenar e conservar alimentos. [...] A alimentação humana ficou mais variada, pois as vasilhas possibilitavam ferver os líquidos e manter os sólidos em temperatura constante” (ibid., p. 19). 


			O intercâmbio dessas experiências entre grupos vizinhos fez surgir o comércio, inicialmente com base na troca de produtos, e as primeiras aldeias, originando posteriormente as cidades.


			A especialização no preparo, conservação e armazenamento dos alimentos possibilitou o surgimento do primeiro caldo substancial, alimentação primordial dos povos agricultores. O caldo era preparado em uma panela levada ao fogo e fervia por muito tempo. A caça era misturada aos produtos da colheita, como batatas e tubérculos, sendo essa refeição acompanhada por pão, trigo, milho ou farinha.


			O forno de barro, feito com argila compactada, aparece também na Pré-História, revelando sabores inéditos dos alimentos, dando o ponto exato do assado e as primeiras combinações entre carnes, aves e peixes.


			Nos banquetes, a partilha 


			
Ele ensinava que os homens necessitados que se introduzem até nossas mesas não devem ser postos para fora e tratados sem consideração; ao contrário, devem receber uma porção de comida e bebida. 


			Platão, referindo-se aos ensinamentos de Homero[2]





			Mesopotâmia


			Os povos da Mesopotâmia, como os sumérios, babilônicos e assírios, utilizavam o banquete como forma de agradar aos deuses e tomar importantes decisões; assim, todo acordo solene era concretizado com a realização de uma refeição em comum.


			Sobre os assírios, escreve Ornellas (2003, p. 23):


			
Os assírios da classe pobre tinham vida muito rudimentar. A classe média possuía fornos para cozer pão, e ao ar livre cozinhavam todos os alimentos numa só vasilha. Os ricos possuíam móveis de madeira perfumada ou decorada de marfim. Os convidados sentavam-se à mesa, mas só o chefe de família ficava recostado. A mulher comia à parte, e os eunucos serviam.





			O maior banquete realizado pelos assírios de que se tem conhecimento foi o oferecido pelo rei Assurbanipal II (883-859 a.C.) após a conclusão do palácio de Kalhu. Foram convidadas 69.574 pessoas para uma festa com duração de dez dias. Consumiram-se mil bois gordos, 14 mil carneiros, mil cordeiros, centenas de cervídeos, 20 mil pombos, 10 mil peixes, 10 mil gerbos, 10 mil ovos e milhares de jarras de cerveja e vinho, além de cestas de pães, frutas e condimentos, conforme Joannès (apud Ornellas, 2003, pp. 62-63). O autor ainda estabelece que “o que funda a refeição ou o banquete é esta comensalidade entre os participantes, que remete a uma das expressões de solidariedade básica do grupo familiar ou da comunidade” (Joannès: 1998, p. 57).


			Sobre as proporções desses banquetes, Joannès afirma:


			
Quando os comensais são muito numerosos – é o caso do rei que quer honrar um contingente militar aliado –, o espaço interior do palácio é insuficiente. Um relatório de um general do rei de Mari na Babilônia mostra que os comensais são, então, recebidos nos “jardins do palácio” e a refeição é acompanhada de uma parada militar, que eles oferecem ao hospedeiro. (Ibid., p. 61)





			Mas não eram só os banquetes e demais atividades dirigidos aos nobres e aliados militares que se destacavam nas civilizações antigas. Em cada povoado mesopotâmico, desde pelo menos o segundo milênio, existia a “taberna”, frequentada pelos viajantes e habitantes locais, onde eles podiam beber e comer. 


			Conforme Joannès (ibidem), a função social desse estabelecimento era reintegrar simbolicamente o homem à sociedade. Após ser submetido às cerimônias de exorcismo para libertação das impurezas físicas e morais, o indivíduo purificava-se na taberna por meio do contato com outros clientes antes de voltar para casa. A taberna possuía também algumas camas, caso no fim da refeição o cliente quisesse descansar em companhia feminina.


			Egito 


			Paralelamente ao desenvolvimento da Mesopotâmia, o Egito construiu o mais poderoso império da Antiguidade. Ornellas (2003, p. 17) descreve como era o ritual das refeições durante o Império:


			
Serviam os alimentos em cestos, colocando-os depois em pratos individuais, donde eram comidos com pequenos espetos metálicos e colheres. Lavavam as mãos em água perfumada, antes de comer cada serviço. Bebiam em copos de bronze e, depois, limpavam os lábios com um guardanapo. [...] As casas tinham banheiro e lavatório.





			Conforme Bresciani (1998, p. 76), “há representações de cozinhas egípcias de todas as épocas: Alto Império (tumba de Ti, em Saqqarah), Médio Império (maquetes da tumba de Meketra da décima primeira dinastia) e Novo Império (tumba de Ramsés III)”.


			Sobre as casas, Bresciani (Ibid., pp. 76-77) escreve:


			
Todas as casas, mesmo as mais modestas, possuíam em seu pátio interno um forno simples em terracota, quase sempre cilíndrico, em geral sobre escalfadores baixos, instalados nos fundos da casa sob esteiras, ou algumas vezes, como em certas habitações de El-Amarna, nas varandas. Nas construções mais espaçosas, havia, às vezes, um cômodo destinado à cozinha, como na chamada casa de “três fornos”, da época de Tutmósis IV [...] Ela possuía um canûn, três fornos para apoiar panelas e um lugar para a ânfora de água – um orifício escavado no solo de pedra, com um canal de escoamento. Os vasos de cerâmica colocados no solo, com o gargalo muito próximo da terra, permitiam conservar legumes, cereais, especiarias e condimentos.





			Para cozinhar, os egípcios utilizavam panelas e frigideiras de cerâmica e metal, inicialmente feitas de cobre e, posteriormente, de bronze. Facas, colheres, conchas, etc. eram de cobre, bronze, madeira e até mesmo de pedra. Para os faraós, os utensílios de mesa eram de ouro e prata, mas para os cortesãos eram de madeira, metal ou fibras vegetais trançadas.


			Segundo Bresciani (ibid., pp. 77-78), nos palácios, templos e casas mais elegantes, a estrutura organizacional da cozinha, das despensas e dos depósitos era hierarquizada e complexa, reunindo padeiros, pasteleiros – como na época eram chamados os confeiteiros atuais –, cervejeiros, açougueiros e o ocupante de um cargo denominado “diretor da casa da gordura de boi”.


			Hebreus, persas e outros povos antigos 


			Após o contato com os egípcios, devido à extensão e ao poderio de seu império, os hebreus aprenderam a usar utensílios de barro e de bronze, passando a empregar os garfos e as colheres de madeira somente para servir a carne. 


			Ornellas (2003, p. 28) afirma que “as refeições, comidas em comum, ao redor de uma mesa, eram precedidas de prece. Sob o domínio dos persas, porém [os hebreus] adquiriram hábitos de luxo e ociosidade, perfumavam-se e tomavam as refeições sobre leitos suntuosos”.


			Na Pérsia, atual Irã, por volta do século V a.C., os utensílios da sala de jantar e da cozinha eram feitos de metais preciosos. Ornellas (ibid., p. 25) relata que


			
a sala era decorada de mármore, pórfiro e alabastro; as colunas de mármore tinham círculos de prata. Os reis comiam sós e recostados, servidos por eunucos. Os convivas ficavam em salas vizinhas, separadas por um reposteiro rendado, que ao rei permitia vê-los sem ser visto. No reinado de Dario havia 277 cozinheiros, sendo 89 para o preparo de bebidas; além dos eunucos, havia perfumadores e 329 cortesãos músicos e dançarinos para o serviço das refeições.





			Já a respeito da forma de preparo dos alimentos dos fenícios não há informações muito precisas. Segundo Giammellaro (1998, p. 105):


			
A preparação dos alimentos – da qual se encarregava a mulher ou os empregados e, em alguns casos, cozinheiros profissionais – ocorria em cômodos especialmente destinados e específicos, em geral muito pequenos e situados atrás das despensas; cozinhava-se também em pequenos fogões rústicos ao ar livre, protegidos do vento por muretas de pedra, ou ainda em verdadeiros fornos de terracota.





			Estudos recentes sobre o mobiliário fenício distinguem quatro tipos de mesas, que apresentam influência dos móveis egípcios e sírios. Eram móveis mais baixos e menores do que os atuais e tinham ao mesmo tempo função prática e decorativa, dependendo da ocasião, segundo Giammellaro (ibid., p. 106). Em razão dos diferentes tipos de cozimento, existiam diversos utensílios para cocção, todos de cerâmica, como travessas para forno, pequenas frigideiras com bordas baixas e caldeirões.


			Os utensílios de mesa, também de cerâmica, foram relativamente fiéis aos modelos orientais, mas a partir do século VI a.C. começaram a receber influência da cerâmica grega.


			Em Cartago, atual Tunísia, diferentemente da Fenícia, conhecem-se mais detalhes da arquitetura doméstica das cidades. Conforme Giammellaro (ibidem), “as moradias tinham, em geral, vários andares, e os cômodos eram distribuídos de forma regular em torno de um pátio central. Podemos supor que o maior desses cômodos servisse de sala de jantar, onde se reuniam os habitantes da casa”. 


			O mobiliário da sala de jantar era mínimo, e os comensais se reuniam em volta de uma esteira.


			Mundo greco-romano 


			No mundo greco-romano, a comensalidade era o que distinguia o cidadão romano dos bárbaros e das feras. Conforme Montanaro,


			
o homem civilizado não come somente (e menos) por fome, para satisfazer uma atividade elementar do corpo, mas também (e, sobretudo) para transformar essa ocasião em um momento de sociabilidade, em um ato carregado de forte conteúdo social e de grande poder de comunicação: “Nós não nos sentamos à mesa para comer” – lemos em Plutarco –, “mas para comer junto”.





			Assim, o banquete tornou-se uma importante identidade do núcleo familiar, e de toda a população da Antiguidade, que se unia em torno de uma mesa comum, quer fosse pela presença física, quer simbólica, dos seus membros. No processo de formação das civilizações, a mesa passou a funcionar como um elemento agregador ou desagregador. No passado mítico, os homens sentavam-se à mesma mesa com os deuses e comiam os mesmos alimentos; o pecado separou as mesas e as comidas.


			Não obstante a simbologia mítico-religiosa, o banquete instaura-se também como forma de distinção social, pois se constatam diferentes graus de importância entre os convivas, representados pelo lugar que ocupavam na mesa e o tipo de alimento que se oferecia a cada pessoa no decorrer da refeição.


			Inicialmente, na Grécia Antiga não havia cozinheiros. Os anfitriões, quando recebiam convidados especiais, por mais ricos que fossem, preparavam eles próprios as refeições, com a ajuda de amigos. Posteriormente, apareceu o mageiro – “cozinheiro”, “carniceiro” –, que era o encarregado geral da cozinha, o qual, com o tempo, transformou-se em archimageiro, ou chefe de cozinha, pois, além de fornear, também cozinhava e tinha uma equipe sob seu comando (Franco, 2001, p. 37).


			O crescimento da classe aristocrática entre os gregos associou a arte de comer à arte de receber, gerando um aprimoramento na cozinha. A comida era preparada por escravos. 


			Provavelmente, o banquete mais requintado da época helenística foi oferecido por Caranos, nascido na Macedônia. Athanaeus descreveu detalhadamente a festa, revelando a sensibilidade dos gregos em relação aos prazeres da mesa.


			Na Grécia, a forma de alimentação feita nas pólis (primeiras cidades gregas) era bastante diferente da praticada no campo. Sobre isso Amouretti (1998, pp.145-146) comenta:


			
Heródoto revela isso quando descreve Pausânias, o vencedor dos persas em Plateias, em 479 a.C.: “Quando Pausânias viu o mobiliário de Mardônio, objetos de ouro e prata, tapeçarias onde se mesclam várias cores, ordenou aos padeiros e cozinheiros que preparassem uma refeição como preparavam para ele; eles fizeram o que lhes pediu; Pausânias, então, diante de camas douradas e prateadas cobertas de almofadas, de mesas ornadas de ouro e de prata e dos suntuosos preparativos para a refeição, ficou estupefato com o luxo que se oferecia a seus olhos: para fazer rir, ordenou a seus servidores pessoais que preparassem uma refeição à moda espartana e, com isso feito, a diferença era grande; rindo muito, mandou chamar os generais dos gregos e, quando foram reunidos, ele disse, mostrando-lhes a preparação das duas refeições: “Homens da Grécia, eis por que vos convoquei: eu vos quis mostrar o desatino dos comandantes dos medas que, tendo meios para viver como vós vedes, vieram nos atacar, para nos roubar aquilo com que vivemos tão pobremente”.





			No Olimpo, o banquete era o passatempo preferido dos deuses, o símbolo de sua felicidade despreocupada. Entre os seres humanos, o banquete era condição dos mortais, que trabalhavam a terra e comiam alimentos reais, o que significava um modo de entrar em comunicação com o mundo dos deuses. No tempo das pólis, homens e deuses estavam bem separados, e o banquete sacrificial era uma prova desse fato.


			A prática das refeições marcou o início das relações comunitárias do povo grego, coincidindo com a constituição da identidade política – e, desse ponto de vista, os gregos diferenciaram-se dos seus ancestrais e dos povos não gregos.


			Existiam vários usos do banquete, que variavam conforme as pólis, relata Pantel (1998, p. 162):


			
Algumas características das refeições permanentes: elas são organizadas após o sacrifício cruento e divididas em duas partes; aquela em que se come e, em seguida, aquela em que se bebe (o symposion); as pessoas fazem a refeição estendidas em divãs diante dos quais são postas mesas removíveis; [...] a louça reduz-se a alguns pratos e come-se com as mãos; [...] na casa, a peça destinada à refeição é chamada de andron, ou seja, a sala dos homens, termo que indica o acesso reservado exclusivamente a estes. Acontece, também, de existirem espaços destinados às refeições, salas de banquete, nos santuários ou em outros lugares da pólis, mas o banquete pode ser improvisado e acontecer em qualquer lugar, desde que este seja suficientemente amplo para acolher os convivas. Assim, alguns banquetes têm lugar em praças públicas ou em ginásios.





			Nas pólis gregas organizavam-se banquetes que reuniam toda a comunidade cívica em grandes eventos públicos, atribuindo-se à refeição uma importância quase institucional.


			A refeição comum também era um lugar de educação nas pólis, pois nesses momentos os mais jovens ouviam os relatos das experiências dos mais velhos; em suma, a comensalidade passava a integrar a estrutura de identidade do cidadão.


			Em Atenas, na época clássica, os cinquenta magistrados que representavam a pólis, exercendo esse cargo durante um décimo do ano, comiam juntos todos os dias no edifício redondo do templo que ficava próximo da ágora e recebiam uma quantia destinada a custear exclusivamente sua alimentação.


			A pólis organizava grandes banquetes nas festas cívicas, ficando os cidadãos mais ricos responsáveis pelos gastos. Uma dessas festas foi realizada em Atenas, no Pompeion, um edifício que reunia várias salas de banquete. Apesar de não ser suficientemente grande para acolher toda a população cívica, a edificação conseguiu abrigar uma parte dos magistrados e dos notáveis. O Pompeion possuía uma grande área não construída onde eram erguidas tendas para a acomodação da população. Ressalte-se que todas as atividades do mundo grego, políticas, sociais e culturais, eram reservadas aos homens; assim, as mulheres e os escravos eram mantidos à parte dessas refeições públicas.


			Entre a época das pólis arcaicas e o período das pólis clássicas, os costumes se modificaram. Nas primeiras, o banquete constituía espaços políticos, ao passo que nas segundas ele foi perdendo progressivamente essa função para outras instituições, como as assembleias, as magistraturas e os tribunais, que eram mais capazes de expressar a igualdade, segundo Pantel (ibidem). 


			Vivendo na Península Itálica e organizados em doze cidades do Lácio e da Campânia, os etruscos contribuíram para a formação de Roma, mas o precário conhecimento que se tem sobre seu alfabeto limita muito as informações sobre esse povo. Porém, graças às escavações arqueológicas, foi possível conhecer muitos dos utensílios que usavam na preparação e no cozimento dos alimentos que consumiam. Descobriram-se, conforme Sassatelli (1998, p. 186), “fornos, espetos, grelhas, vários tipos de recipientes e de caçarolas, passadores de queijo, passadores e filtros para vinho, facas para carne, almofarizes e pilões”.


			Ainda segundo esse autor (ibid., p. 196), em Orvieto encontrou-se, na tumba de Golini I, membro de importante família da aristocracia rural do fim da civilização etrusca – cerca da primeira metade do século IV a.C. –, a mais completa representação vista até hoje de um banquete e das diferentes fases de sua preparação. A câmara mortuária estava dividida em duas partes. Na primeira era representado o banquete do qual participavam, além da família, divindades do inferno; na segunda, as diferentes etapas da organização do banquete.


			Os romanos, ao conquistar a Sicília, aprenderam muito com os cozinheiros descendentes de gregos, que eram considerados os melhores da região. Criaram uma cozinha melhor, mais variada e refinada, mantendo a hospitalidade grega.


			Em 148 a.C., ao incorporar a Grécia aos seus domínios, Roma efetuou também uma fabulosa conquista gastronômica.


			Os romanos conheciam dois tipos de refeições opostas, a cena e o prandium. A cena era realizada em local coberto, para um grupo social definido e pequeno de, no máximo, dez pessoas. Quando assumia grandes dimensões, a cena era chamada convivium e, se fosse um banquete ritual, chamava-se epulum. O prandium era uma refeição mais simples, na qual o romano apenas comia o alimento necessário para suas necessidades. O prandium alimenta, a cena regala, escreve Dupont (1998, p. 211).


			Sobre os jantares romanos, Leal (2003, p. 24) afirma o seguinte:


			
Os seus jantares, por exemplo, eram geralmente divididos em duas partes. A primeira era dedicada à refeição propriamente dita, sendo feita em mesas retangulares e baixas, onde os convivas comiam reclinados e em silêncio. Tudo o que havia era colocado ao mesmo tempo sobre a mesa, para que cada um escolhesse o que quisesse. Os criados estavam ali não para servir à mesa, mas para passar os pratos. E foi essa falta de seriação e sucessão nos serviços que deu origem à frase “O jantar está na mesa”, ainda em uso nos dias de hoje. Terminada a refeição, as mesas eram trocadas por outras menores e redondas, e começava a segunda parte do jantar, a que os gregos chamavam de simpósio e os romanos de comessatio.





			Os banquetes no Império Romano eram tão exagerados e demorados que havia intervalos para os convidados fazerem massagens e tomar banhos. Existia também um recinto denominado vomitório, para que os convidados pudessem continuar se alimentando mesmo quando já estivessem fartos de comida, pois dessa forma podiam provar de todas as iguarias postas na mesa.


			Walker (2002, p. 5) relata que:


			
Contíguas aos banhos, os romanos construíram suntuosas salas de jantar, concebidas especialmente para organizações de grandes festas e banquetes. Os banquetes, tanto os públicos quanto os privados, vieram a se tornar tão elaborados e dispendiosos, que foram criadas leis para restringir o montante do que os romanos gastavam com comida e bebida.





			A casa romana possuía um importante recinto denominado triclínio, que era uma sala de refeições para acomodar até nove pessoas, possuindo também três leitos dispostos em torno de uma mesa. O local recebia um cuidado especial em sua decoração, pois, em caso de necessidade, devia ser rapidamente transformado em dormitório depois da refeição principal. Assim, os móveis sempre deveriam apresentar o caráter de mobilidade. 


			As espaçosas domus, propriedades das classes abastadas, descobertas em Pompeia e Herculano, possuíam um cômodo específico para a cozinha, apesar de pequeno. Geralmente, o forno de pão era instalado em um pátio. Não havia fogão, nem forno, nem instalações fixas, e quando estes existiam, dividiam o espaço com as latrinas. Os pratos eram preparados em braseiros móveis, instalados perto das janelas. O uso frequente do clibanus permitia substituir a falta do forno, conforme Corbier (1998, p. 230).


			Os utensílios romanos eram feitos de argila e bem mais simples do que os utilizados pelos gregos. Os objetos em prata quase inexistiam até as conquistas do século II. As classes populares não possuíam em casa equipamentos culinários, nem criados para a confecção das refeições mais elaboradas.


			A sociedade romana instituiu formas de alimentação estatutária, determinando que os alimentos seriam distribuídos conforme a classe social. Os camponeses, a plebe das cidades e os soldados em campanha tinham uma dieta baseada em alimentos crus ou frios. 


			Em razão do desenvolvimento do comércio, surgiram nos impérios grego e romano as estalagens e as tabernas, que serviam para o viajante passar a noite e se alimentar, durante as árduas viagens.


			Segundo Walker (2002, p. 5), “nas regiões urbanas, pousadas e tabernas de clientelas menos abastadas eram gerenciadas por homens livres ou gladiadores aposentados que investiam suas economias no ramo de restaurantes”.


			Ainda de acordo com Walker (ibidem), “o primeiro ‘almoço executivo’ foi ideia de um certo Sequius Locates, estalajadeiro romano que, no ano 40 a.C., concebeu essa ideia para os agentes aduaneiros, ocupados demais com seus afazeres para irem em casa almoçar”.


			Nas cozinhas, o lar dos mosteiros e castelos 


			
Das tradições do deserto, os árabes só não puderam trazer o prato servido em bodas de beduínos, principalmente pelo seu volume, pois constava de um camelo inteiro, recheado com um carneiro, por sua vez recheado com várias galinhas, cada qual recheada de peixes recheados de ovos. 


			Lieselotte Hoeschl Ornellas[3]





			Com a invasão do Império Romano do Ocidente, no século V d.C., as cidades entraram em declínio, restando poucas bem estruturadas, passando a vida no campo a ser mais importante. A própria paisagem da cidade tornou-se rural, uma vez que os campos, os pomares, os prados penetraram nas áreas que anteriormente eram exclusivas das cidades.


			O período compreendido entre a queda do Império Romano, no século V, e o século XIV, é conhecido como Idade Média. 


			Alguns profissionais da alimentação conseguiram adaptar-se bem à retração das atividades urbanas antigas e à nova cidade medieval. O taberneiro, também chamado de vendeiro ou albergueiro, continuou seu comércio de vinhos, cerveja e hidromel e incluiu entre seus produtos o pão, o queijo e pratos de seu próprio preparo. 


			Posteriormente, nos séculos XI e XII, as tabernas reapareceram próximas das aglomerações formadas por pontos de passagem, em locais fortificados, praças, mercados e portos, onde eram desembarcadas mercadorias, além de escolas, colégios e monastérios.


			Na cidade, as casas mais ricas possuíam seu próprio forno, mas os citadinos em geral recorriam aos forneiros para assar o pão amassado em casa. Os padeiros amassavam e moldavam a massa para vender, mas rapidamente essas atividades mesclaram-se a diversos interesses, e os padeiros passaram a construir seus próprios fornos, cobrando pela sua utilização. Apesar disso, os fornos públicos não desapareceram, persistindo, até os dias atuais, em muitas cidades da Europa.


			A sociedade medieval era constituída por três estratos distintos: o clero, a nobreza e os servos, sendo a mobilidade social praticamente nula. Nesse cenário, destacam-se os senhores feudais, em geral guerreiros que lideravam exércitos particulares e que recebiam grandes doações de terras dos reis para defendê-los em disputas territoriais e políticas. 


			Essa nobreza, constituída por cavaleiros, senhores feudais e reis, temendo a excomunhão e a condenação ao inferno, fazia muitas doações de terras para a Igreja Católica, que se tornou poderosa, rica e influente. 


			As doações post obitum (depois do óbito), as esmolas dos mais diversos níveis sociais, o dízimo, suas próprias igrejas e uma boa gestão do patrimônio, a partir do final do século XI, determinou um crescimento econômico na instituição, que modificou o funcionamento das abadias, aumentando muito sua renda e fazendo prosperar financeiramente os monastérios.


			Os monges herdaram os conhecimentos da cozinha romana e foram responsáveis, na Idade Média, pela simplificação na preparação dos alimentos e pelo enriquecimento da qualidade dos produtos, tornando a vida monástica sinônimo de boa comida, luxo e fartura.


			O exemplo mais evidente é o da abadia de Cluny, onde, até o ano 1000, o regime alimentar era considerado repleto de excessos, demasiadamente refinado e mais adequado aos senhores do que aos monges.


			Riera-Melis (1998, p. 400) assim descreve os hábitos nos mosteiros:


			
A preparação de cardápios variados para uma comunidade numerosa e exigente só é possível nos monastérios dotados de instalações e equipamentos adequados. Cluny conta com duas cozinhas: a regular, onde os monges preparam as sopas e os guisados de legumes cotidianos, e a normal, onde os domésticos, sob as ordens dos religiosos, preparam os outros pratos servidos no refeitório conventual e os destinados à sala de jantar dos domésticos e à dos convidados. Quatro monges são escalados para turnos semanais, garantem o funcionamento da cozinha regular, e sua tarefa é tão importante que não pode ser interrompida nem mesmo pela oração. Optando por refeições coletivas, as comunidades monásticas são obrigadas a criar um lugar específico, o refeitório, e a submeter seu funcionamento a um ritual quase litúrgico. [...] O refeitório, diferentemente da sala de jantar real ou nobre, é um lugar de recolhimento onde os monges só se comunicam por meio de um código rígido.





			Os mosteiros medievais, pertencentes aos beneditinos, franciscanos e cistercienses, foram centros importantes de cultura e, conforme Leal (2003, p. 29), chegaram “a quase 2000 no século XII, somente na Europa”.


			Sobre os mosteiros cistercienses Riera-Melis (1998, p. 403) ainda relata:


			
[...] dispõem de duas cozinhas com água corrente, a conventual e a dos convidados, de dois grandes refeitórios, o dos religiosos e a dos conversos, assim como de uma sala de jantar para os visitantes. A cozinha conventual é reservada aos religiosos; em turnos semanais, os monges, em grupos de dois, cuidam da preparação das refeições de toda a comunidade. O regime alimentar tem um papel muito importante na vida monástica para ser confiado aos conversos. Apesar da rejeição ao formalismo, o funcionamento dos dois refeitórios obedece a uma rígida disciplina.





			Os mosteiros, construídos como verdadeiras cidades, possuíam espaços para atividades específicas, devendo cada função ser realizada exclusivamente no lugar que lhe era apropriado. Ao lado do parlatório, do dormitório e da sala dos copistas, estava o refeitório, reservado às refeições em comum dos monges, esclarece Romagnoli (1998, p. 497). 


			Os mosteiros medievais eram também utilizados como armazéns de alimentos para a população das redondezas e ofereciam hospedagem aos viajantes, com alimentação sempre farta.


			Segundo Walker (2002, p. 6), os mosteiros estruturavam-se do seguinte modo:


			
As acomodações dos mosteiros eram modestas, mas, com frequência, superiores a quaisquer outras existentes ao longo das estradas. Os monges geralmente tiravam suas provisões do próprio solo; suas cozinhas eram mais higiênicas, melhor organizadas e menos caóticas do que as cozinhas das residências privadas. Os religiosos divisaram até mesmo um rústico sistema de avaliação dos custos alimentares. Como resultado, os peregrinos e vagabundos frequentemente passavam melhor do que a nobreza.





			Conforme Althoff (1998, p. 300), “durante a maior parte da Idade Média, a refeição e o banquete (convivium) constituíam o mais eloquente símbolo de que se dispunha para expressar o compromisso de manter relações baseadas na paz e na concórdia”.


			A refeição era reconhecida e utilizada como um sinal de criação ou de reconhecimento de uma ligação social, e os banquetes funcionavam como rituais de confiança em vários acontecimentos importantes da sociedade, além de homenagearem pessoas importantes das comunidades ou cidades.


			Grieco (1998, p. 471) relata a importância do banquete como forma de hierarquização social, tomando como exemplo as refeições oferecidas a dois príncipes bávaros que foram a Florença, com sua comitiva, em 1592:


			
A esse grupo de dignitários de passagem e aos membros de seu séquito foram servidos pratos distintos, atendendo a necessidade de respeitar os diversos níveis sociais existentes. Serviu-se a cada um dos príncipes um prato de cinco aves diferentes [...]. Na “segunda mesa” (reservada aos nobres que acompanhavam os príncipes) cada um não comeu mais que quatro aves diferentes. O escanção e outros “domésticos” de alto nível regalaram-se também com quatro tipos de aves diferentes, mas tiveram que comer numa sala que não a do banquete. Em seguida vieram os domésticos de nível inferior (30 ao todo), que tiveram que partilhar cinco pratos contendo cada um uma ave. Esses domésticos tinham sido instalados no tinello (espécie de antecâmara reservada para esse fim). [...] Os últimos a figurarem na lista, depois dos animais, foram os servidores de categoria mais baixa (cento e quarenta no total), alojados em duas hospedarias da cidade. Portanto a hierarquia não se exprimia apenas pela variedade de pratos servidos, mas também pelo lugar em que as pessoas comiam (provavelmente a distância em relação ao senhor servia de medida).





			Os senhores feudais e os soberanos utilizavam os banquetes para unirem-se aos vassalos, afirmando assim sua dominação.


			Conforme Walker (2002, p. 7), as casas da realeza e da nobreza frequentemente atendiam a centenas de convidados em cada refeição. Embora o jantar à la carte não fosse conhecido nessa época, fato que ocorreria apenas no século XIX, nessas casas se praticava o que poderia ser definido como discriminação alimentar, ou seja, eram servidas diferentes refeições para pessoas de vários níveis sociais e hierárquicos, cabendo aos nobres a parte melhor. Eram servidos, em média, dez diferentes tipos de desjejum numa única refeição matinal. 


			Walker (ibidem) descreve também as condições higiênicas das cozinhas da época:


			
As condições sanitárias das cozinhas da época eram aterradoras, com os suprimentos esparramados pelo chão, refrigeração nenhuma, crianças e cachorros brincando livremente por entre as provisões, sobre as quais inúmeros ajudantes de cozinha acabavam de pisar. Para piorar a situação, com frequência, as próprias pessoas que manuseavam a comida cultivavam hábitos de higiene no mínimo questionáveis, de maneira que as doenças contagiosas se espalhavam indiferentemente entre ricos e pobres.





			Nos banquetes da Idade Média, os nobres e suas famílias comiam muito e vorazmente. Cortavam a carne com o próprio punhal e comiam com as mãos. Apesar de já haver facas e colheres, o garfo só apareceu posteriormente e era usado apenas para fixar o alimento e não para levá-lo à boca. O garfo só foi difundido após o século XVI na cidade de Veneza, e seu uso passou a ser mais frequente somente a partir de 1750. Do outro lado do mundo, na China, já era habitual a utilização dos hashi (pauzinhos que se articulam entre os dedos para pinçar os alimentos). Seu uso era considerado um sinônimo de boa educação, em contraste ao comer com os dedos, praticado por quase mil anos.[4]


			Os pratos ainda não eram utilizados. Até o século XV, eram usadas grossas fatias de pão envelhecido para apoio dos alimentos, que posteriormente foram substituídos por pranchas de madeira. Para os alimentos líquidos havia uma escudela, tigela de madeira pouco funda, para cada dois ou mais comensais.


			Apesar de os anfitriões da Idade Média ignorarem noções de higiene e de boas maneiras à mesa, estabeleceram suas próprias regras para os jantares sociais; algumas estariam adequadas até nossos tempos. Walker (2002, p. 7) cita algumas delas:


			

					As refeições deviam ser servidas no tempo certo: nem muito cedo, nem muito tarde.


					As refeições deviam ser servidas num lugar apropriado: amplo, agradável e seguro.


					O anfitrião devia estar sempre animado e bem-disposto.


					Os cardápios deviam oferecer diversas opções aos convidados, de maneira que aquele que não gostasse de um determinado prato tivesse outro à disposição. 


					Devia haver abundância de vinhos e bebidas.


					Os criados deviam ser honestos e corteses.


					Devia haver companheirismo e empatia entre os comensais.


					Devia haver instrumentos musicais e alegres canções.


					Os ambientes deviam ser bem iluminados. 


					A excelência de tudo o que fosse posto na bandeja devia ser garantida.


					Os homens deviam comer com calma e não apressadamente.


					Sem descanso nem afronta, cada um devia fazer uma prece ao jantar.


					Todo comensal devia descansar depois do banquete.


			


			As refeições das famílias reais e da alta nobreza ocidental eram preparadas nas cozinhas dos palácios e dos castelos por serviçais especializados, sendo o fogão a principal peça da cozinha. O forno, indispensável assim como a masseira para o fabrico do pão, tinha uso secundário na preparação dos alimentos. 


			Somente no século XIII é que o forno, que tinha sido tão importante na Antiguidade, voltou a ser usado, proporcionando cocção mais lenta por meio do controle do calor. 


			As cozinhas medievais mais antigas possuíam um fogão situado sob o centro da abóbada do teto. Os mosteiros inovaram e mudaram o fogão do centro da cozinha para uma parede lateral. A preocupação em delimitar claramente a zona onde se fazia o fogo, às vezes, acarretava instalações mais elaboradas. Cavados no solo ou ligeiramente levantados, os locais reservados ao fogo podiam ser delimitados por pedras, tijolos, peças de argila ou arranjados sobre bicos de pedra em posição oblíqua. Nas aldeias camponesas, os fogões maiores não ultrapassavam 60 cm de altura, sendo quase sempre encostados em uma parede e construídos próximos à porta de entrada.


			Piponnier (1998, pp. 510-511) descreve o contraste entre a vida camponesa e a senhorial quando relata algumas descobertas arqueológicas:
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